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1- INTRODUÇÃO - CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA E OBJETIVO DA PESQUISA 

 

A governança corporativa, originalmente um conjunto de práticas voltadas para 

empresas privadas, transcendeu esse escopo e se mostrou fundamental para as organizações 

públicas. No âmbito das escolas judiciais de governo, a governança assume um papel essencial 

na administração estratégica sendo um instrumento chave para assegurar transparência, 

integridade e eficácia nas atividades educacionais e administrativas, alinhando-as aos objetivos 

estratégicos da instituição. 

A presente proposta de pesquisa pretende abordar o tema da ‘governança 

corporativa’ associando-o ao alcance do objetivo estratégico do Poder Judiciário de Santa 

Catarina (PJSC) de “aprendizado e crescimento”. Esse objetivo estratégico desdobra-se nas 

ações voltadas a “promover a saúde, a qualidade de vida, o desenvolvimento humano e a 

formação profissional para a melhoria contínua”, “promover a transformação digital por meio 

do uso estratégico da tecnologia da informação e do fortalecimento da segurança da 

informação”, “aprimorar ações sustentáveis na gestão de recursos naturais, materiais, bens e 

documentos”, “adequar a infraestrutura à nova dinâmica processual e operacional” e “fomentar 

a governança e a gestão estratégica” (PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, 2021). 

Apesar de a dimensão “aprendizado e crescimento” estar presente em toda 

instituição, entende-se que na Academia Judicial do Poder Judiciário do Estado de Santa 

Catarina esse aspecto se destaca e adquire contornos de maior relevância e influência, dado o 

papel que essa escola judicial de governo exerce na formação e desenvolvimento dos 

magistrados e servidores do PJSC. 

O propósito da Academia Judicial está disposto na Resolução TJ n. 7/2022 (SANTA 

CATARINA, 2022), que em seu artigo 2º indica que “a Academia Judicial tem por finalidade 

o desenvolvimento humano e profissional dos magistrados e servidores do Poder Judiciário do 

Estado de Santa Catarina – PJSC, com o aprimoramento do atendimento à sociedade catarinense 

e a garantia de uma prestação jurisdicional qualificada e eficiente”. 

Aliada a essa finalidade, a educação corporativa se destaca como uma estratégia 

fundamental no sentido de potencializar o desenvolvimento profissional, visando ao alcance 

dos objetivos organizacionais, por meio de um programa contínuo de capacitação, formação e 



aperfeiçoamento. Programas educacionais bem delineados e alinhados às demandas 

estratégicas fortalecem a expertise dos profissionais, oferecendo oportunidades para o 

aprimoramento e crescimento profissional, e contribuindo diretamente para a eficiência da 

prestação jurisdicional. 

A pesquisa é motivada por aspectos identificados empiricamente como “críticos” 

para a construção de um ambiente educacional mais eficiente e alinhado às necessidades 

estratégicas da instituição. Esses aspectos incluem ofertas formativas, conflitos de interesse, 

comunicação e transparência institucional, gestão orçamentária e plano de contratações, 

integridade, controle, entre outros. 

Considerando o contexto que abrange a governança corporativa e o papel da 

Academia Judicial no cumprimento de sua finalidade institucional e alcance dos objetivos 

estratégicos do PJSC, este estudo tem por objetivo examinar o alinhamento da Academia 

Judicial com as melhores práticas de governança corporativa. 

Assim, a questão de pesquisa que se apresenta é: de que forma a Academia Judicial 

está alinhada às melhores práticas de governança corporativa para o cumprimento de sua 

finalidade institucional de desenvolvimento humano e profissional de magistrados e servidores 

do Poder Judiciário de Santa Catarina? 

O produto final esperado volta-se à apresentação de uma proposta detalhada de 

melhorias e ações práticas que ajudem a Academia Judicial a otimizar seus processos de 

formação e aperfeiçoamento alinhados à sua finalidade e aos objetivos estratégicos do Poder 

Judiciário de Santa Catarina. A proposta deverá abordar novas políticas de gestão, sugestões 

para melhor articulação entre os instrumentos institucionalizados da Academia Judicial, tais 

como o Plano de Desenvolvimento Institucional (DPI) e Plano de Desenvolvimento 

Educacional (PDE), e os objetivos estratégicos do PJSC, e indicação de diretrizes para 

construção de um modelo de governança para escolas judiciais de governo.  

 

  



2- JUSTIFICATIVA 
 

A relevância do estudo considera a forte orientação das instituições, públicas e 

privadas, para a implantação de programas efetivos de gestão e de governança visando 

promover a otimização dos resultados sociais e de prestação do serviço público. O Poder 

Judiciário de Santa Catarina está inserido nesse contexto, buscando uma gestão pública mais 

gerencial e estratégica, tendo na Academia Judicial um ator fundamental para o suporte e 

alinhamento no desenvolvimento das competências pessoais e profissionais de seus membros. 

Para a sociedade, a implementação de boas práticas de governança corporativa 

fortalece a transparência, a integridade e a eficácia institucional, resultando em um impacto 

positivo ao garantir uma melhor administração da justiça e, consequentemente, aumento da 

confiança do público no sistema judicial. 

No contexto da minha área profissional, o ingresso no PJSC e na Academia Judicial, 

desde 2010, atuando em diferentes setores, permitiu a aquisição de conhecimentos valiosos 

acerca da promoção da educação corporativa nessa unidade, acompanhando seu 

desenvolvimento e profissionalização como escola judicial de governo.  

Na Seção de Custeio, integrante da Divisão Administrativa, foi possível explorar e 

compreender aspectos relacionados à Governança das Contratações – no que tange à Academia 

Judicial – a partir de um conjunto de mecanismos estruturados de governança, 

institucionalizados pela Diretoria de Material e Patrimônio do PJSC, notadamente a partir da 

Resolução CNJ n. 347/2020 (dispõe sobre a Política de Governança das Contratações Públicas 

no Poder Judiciário) e da edição da Lei n. 14.133/2021(Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos). 

Como seção encarregada da instrução dos processos administrativos de 

contratações na Academia Judicial, as mudanças decorrentes da implementação desse sistema 

de governança foram responsáveis por fornecer maior segurança nos procedimentos e por 

otimizar as práticas de contratações públicas na Seção de Custeio. Esse avanço tornou-se uma 

referência para a presente proposta de pesquisa no sentido de busca de melhorias similares para 

a própria Academia Judicial e para o potencial crescimento da área em que atuo. 

Em ampla análise, a relevância do impacto do estudo para vida profissional se dirige 

também à busca por uma maior qualidade de vida no trabalho, relacionada à utilização e 

desenvolvimento das capacidades pessoais, à autonomia, ao significado e identidade com as 

atividades desempenhadas, e à clareza e segurança quanto às normas e procedimentos, 

especialmente no contexto de um de órgão público.  



3- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Inicia-se a compreensão dos processos institucionais voltados para o cumprimento 

da finalidade da Academia Judicial, centrada no desenvolvimento humano e profissional de 

magistrados e servidores, por meio da análise dos princípios e práticas da educação corporativa. 

Como principais referências acadêmicas no tema, no Brasil, Eboli et al. (2010) 

afirmam que a educação corporativa redimensionou a educação profissional nas organizações 

em um sistema de desenvolvimento com qualificação profissional baseado em um processo 

contínuo de aprendizado para o desenvolvimento integral do homem e o aperfeiçoamento de 

suas competências profissionais, comportamentais e sociais. 

Para Eboli (2004), a Educação Corporativa configura-se como um sistema 

integrado e estratégico de formação e desenvolvimento de pessoas, ou seja, uma estrutura de 

formação de pessoas pautada pela gestão com base em competências, devendo instalar e 

desenvolver as competências consideradas críticas para a viabilização das estratégias de 

negócio, promovendo um processo de aprendizagem ativo e permanente vinculado aos 

propósitos, valores, objetivos e metas organizacionais. Assim, mais do que treinamento e 

qualificação profissional, a educação corporativa envolve a articulação entre as competências 

individuais e as competências organizacionais. 

Como já apresentado no desenvolvimento da presente proposta, um bom sistema de 

governança corporativa contribui para a eficiência institucional e para o alcance de resultados 

sustentáveis. Na esfera corporativa, a governança refere-se à avaliação, direção e 

monitoramento das práticas de gestão de uma organização, englobando os métodos e processos 

utilizados para aprimorar seu desempenho e estabelecer uma relação mais ampla com a 

sociedade. Segundo o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (2023, p. 17), a governança 

corporativa  

 

é um sistema formado por princípios, regras, estruturas e processos pelo qual as organizações 
são dirigidas e monitoradas, com vistas à geração de valor sustentável para a organização, 
para seus sócios e para a sociedade em geral. Esse sistema baliza a atuação dos agentes de 
governança e demais indivíduos de uma organização na busca pelo equilíbrio entre os 
interesses de todas as partes, contribuindo positivamente para a sociedade e para o meio 
ambiente. 
 

Pelo exposto, verifica-se que a governança diz respeito à forma como as 

organizações são geridas com enfoque em questões ligadas a mecanismos de controle, a normas 

empresariais e estratégias de longo prazo, envolvendo clientes, funcionários, sócios, acionistas, 



administradores, fornecedores, agentes públicos, sociedade, dentre as demais partes 

interessadas. 

Todavia, de acordo com Schramm (2018, p. 204), a governança corporativa não se 

restringe a questões societárias ou comerciais, pois “além de garantir a equidade entre os 

interessados, a transparência das informações e a responsabilidade dos agentes, um dos 

fundamentos da governança corporativa reside na conformidade com as leis e regulamentos 

vigentes”. Devido a esse aspecto, a governança corporativa no PJSC demonstra-se fundamental 

na sua função de fortalecer o respeito a normas, políticas e a mitigação de riscos 

organizacionais. 

Acrescenta-se que o termo “governança corporativa”, em sentido amplo, pode ser 

entendida como sinônimo de uma nova forma de administrar sendo apoiada em estudos nas 

áreas da ciência econômica e da ciência política. No setor público, sob a ótica da ciência 

política, a governança orienta-se para as formas de interação nas relações de poder e de 

cooperação entre governo, setor privado e terceiro setor – como um modelo horizontal de 

relação entre atores públicos e privados no processo de elaboração de políticas públicas 

(MATIAS-PEREIRA, 2010). 

Outra importante referência para análise da governança corporativa encontra-se no 

Referencial Básico de Governança Organizacional (BRASIL, 2020), voltado não apenas para 

organizações públicas e entidades jurisdicionadas ao Tribunal de Contas da União, mas também 

como um guia que oferece orientações e incentivos à implementação de boas práticas de 

governança para organizações públicas, além de servir de modelo de autoavaliação em 

governança pública para aquelas organizações que desejam promover suas próprias melhorias. 

 

  



4- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  
 

Para a realização da presente pesquisa, serão apresentados procedimentos 

metodológicos que se coadunam com a proposta do projeto e que permitam o alcance do 

objetivo estabelecido. 

A pesquisa se caracterizará como exploratório-descritiva, uma vez que irá descrever 

os elementos administrativos dentro da realidade organizacional da Academia Judicial, 

buscando explorar as características da sua estrutura e modelo de gestão, verificar as 

percepções, expectativas, opiniões da “amostra” em relação às variáveis e às inter-relações dos 

elementos apresentados, e ainda examinar os stakeholders, seu papel e influência na Academia 

Judicial. 

Haverá uma etapa inicial de pesquisa bibliográfica para aprofundar os 

conhecimentos sobre os conceitos importantes para o estudo e para identificar o arcabouço 

teórico referente a escolas de governos, educação e governança corporativas e demais temas 

correlatos.  

Além da observação direta, serão utilizados dados primários, a serem obtidos 

através da aplicação de entrevistas semiestruturadas, e dados secundários por meio de pesquisa 

complementar com análise de documentos internos e públicos da Academia Judicial e do PJSC, 

tais como resoluções, regimento interno, autorizações, credenciamentos, avaliações, que 

caracterizam a pesquisa como documental. 

Nas entrevistas, se buscará identificar pessoas chave na instituição, tanto 

magistrados quanto servidores ocupantes de cargo de assessoramento e de gestão, tais como 

Diretores, chefes de Divisão, chefes de Seção, capazes de ampliar a interpretação e os 

entendimentos exigidos pelo tema.  

Quanto à categoria de abordagem, terá caráter qualitativo, em virtude de possibilitar 

a análise em maior profundidade das particularidades das informações e da interação entre as 

categorias estudadas.  

Em relação à utilização dos resultados, será uma pesquisa aplicada, uma vez que se 

direciona à resolução de questões reais, visando à sua verificação prática na Academia Judicial. 

Assim, essa pesquisa buscará não apenas compreender, mas também implementar estratégias 

tangíveis de governança corporativa na Academia Judicial por meio de um plano de ação 

estruturado e compartilhado com os tomadores de decisão na instituição, envolvendo revisões 

de políticas internas e desenvolvimento de diretrizes específicas para o fortalecimento dos 

processos decisórios e gerenciais.  



5- VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO  

 

A viabilidade inicial do estudo é evidenciada pelo envolvimento e atuação da 

pesquisadora in loco, pelo acesso facilitado às fontes de informação e pela presença de 

relatórios e dados sistematizados e acessíveis, tais como “Justiça em números”, “Pesquisa de 

Satisfação dos Colaboradores", "Descrição das Competências Gerenciais do PJSC”, “Relatórios 

Estatísticos Institucionais “, “Portifólio de Projetos”, entre outros. 

Em relação às perspectivas pela implementação dos resultados, leva-se em 

consideração que um sistema de governança corporativa eficaz é capaz de fornecer 

instrumentos de aprimoramento dos processos de gestão e de decisão em uma escola judicial 

de governo, e essas melhorias têm o potencial de impactar positivamente na gestão e no 

ambiente de trabalho na Academia Judicial com reflexos diretos na prestação de serviços 

jurisdicionais de qualidade em todo judiciário. Com essa abordagem, espera-se sensibilizar 

gestores e tomadores de decisão para que os resultados provenientes do estudo recebam apoio 

institucional. 

A adesão a propostas oriundas da pesquisa que se pretende realizar leva em conta a 

percepção de que a implementação de iniciativas institucionais está condicionada não apenas à 

viabilidade técnica e operacional, mas também a fatores políticos e culturais – elementos que 

exercem influência significativa sobre o desenrolar e a eficácia das ações a serem 

implementadas. Contudo, almeja-se que os resultados do estudo sejam um catalisador para 

impulsionar mudanças institucionais relevantes. 
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